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Resumo: O artigo analisa a relevância e o impacto do horário de propaganda gratuita 
sobre o sistema partidário no Brasil. Mostramos inicialmente porque a propaganda em rádio 
e TV é um recurso importante para os partidos políticos. Rádios e TVs abertas têm grande 
capilaridade na sociedade brasileira e são canais importantes de comunicação para alcançar 
o cidadão. A partir de uma breve retrospectiva sobre as regras a respeito do horário gratuito 
após a redemocratização, mostramos que a instituição da propaganda política gratuita, que 
tem uma longa tradição no Brasil, é hoje um recurso central na disputa política. Para precificar 
este espaço gratuito recorremos a cálculos a partir do mercado publicitário. Depois argu-
mentamos que a forma de acesso e distribuição dos recursos midiáticos contribui tanto para 
o elevado número de partidos como também para a nacionalização do sistema partidário 
no país. A distribuição do horário eleitoral favorece os partidos pequenos em relação aos 
grandes. A uniformidade da alocação do tempo em todos os pleitos e circunscrições leva pe-
quenas siglas a buscarem a nacionalização e freia o crescimento desproporcional de partidos 
em regiões específicas. O artigo conclui questionando a validade da teoria da cartelização 
partidária para o caso brasileiro. 

Palavras chave: Brasil; Eleições; Sistema partidário; Horário Político Gratuito; Frag-
mentação; Nacionalização; Partido cartel.

Abstract: This text analyzes the impact of free airtime on the Brazilian party system. 
We argue airtime is an important resource in political competition in Brazil. We sustain radio 
and TV are key channels for political communication due to their capacity to reach out to 
virtually every citizen in contemporary Brazil and briefly summarize the history of regulating 
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free airtime granted to political parties in Brazil. We suggest a method to estimate the value 
of free airtime based on market values for paid advertising for commercial TV ads. We then 
advance to our key argument. In addition to pointing out the important role of free airtime 
for political communication we argue the rules of allocating free airtime between parties 
are the key to understand how it impacts the party system. We hypothesize free airtime sets 
incentives for fragmenting the party system and nationalizing political parties in Brazil. First, 
the formula of distributing money between parties favors small parties and penalizes bigger 
parties. Second, the use of one same formula for all elections during four years sets incentives 
for parties to run at all levels and taxes regional party strongholds. The text ends questioning 
the validity of the cartel party hypothesis for the Brazilian case.

Keywords: Latin America; Brazil; Elections; Party systems; Free airtime; Fragmentation; 
Nationalization; Cartel Party.

1. Introdução

O argumento central deste artigo é que a modalidade de distribuição do horário 

de propaganda gratuita no Brasil cria incentivos para a fragmentação e a nacionaliza-

ção do sistema partidário. O argumento é desenvolvido em dois passos. O primeiro 

passo se refere à relevância do horário gratuito em rádio e TV aberta, como recurso no 

proselitismo dos partidos políticos e na disputa eleitoral dos candidatos. Usamos como 

indicador a penetração destes dois meios de comunicação no Brasil desde os anos de 

1960. Avaliamos o peso econômico da propaganda gratuita a partir da analogia com 

o mercado comercial. Com base nestes dois elementos (a capilaridade da TV e o seu 

peso no conjunto dos meios de comunicação de massa), concluímos que o horário 

de propaganda gratuita é um recurso central na disputa entre os partidos políticos. O 

segundo passo diz respeito aos critérios de distribuição do horário partidário e horário 

eleitoral entre os partidos políticos. Recapitulamos as mudanças das principais regras de 

alocação do horário político gratuito entre os partidos políticos desde o fim do governo 

militar. Ressaltamos a distribuição do tempo do horário político entre os partidos e a es-

colha da eleição para a Câmara dos Deputados como critério universal para a alocação 

proporcional do tempo em todas as eleições. Argumentamos que ambas as regras têm 

impacto específico sobre o sistema partidário no Brasil, fortalecendo partidos peque-

nos e promovendo a nacionalização destes nas diferentes circunscrições e eleições do 

país. Na seção final dialogamos com a tese sobre a cartelização do sistema partidário, 

originalmente formulada por Katz e Mair (1995), questionando a validade da tese para 

o caso brasileiro. 
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2. A importância do horário de propaganda gratuita na com-
petição política

Nesta seção será ressaltada a importância da mídia de rádio e TV aberta no que 

se refere ao desenvolvimento da democracia no Brasil. Em função da capilaridade que 

exercem em toda a sociedade, as informações transmitidas pela mídia eletrônica (rádio 

e televisão) têm forte influência sobre os cidadãos, seja em suas decisões de consumo, 

seja em suas atitudes e comportamentos políticos. A literatura especializada aponta 

que os meios de comunicação funcionam como um mecanismo redutor do custo de 

captação de informações por parte do eleitor sobre assuntos políticos, que são deci-

sivos na hora do voto (Veiga, 2002; Borba, 2005). Nestes termos, autores como Marcus 

Figueiredo e Alessandra Aldé (2005) consideram que a propaganda eleitoral exerce três 

funções essenciais no processo competitivo: a condição que propicia ao partido (ou ao 

candidato) de reforçar no eleitor a intenção de voto; outra que se refere à capacidade de 

fazer o eleitor mudar de ideia e, assim, capturar votos de outro candidato concorrente; e, 

por fim, a função de convencimento dos eleitores indecisos. 

A literatura também discute o tema dos meios de comunicação à luz de questões 

normativas ligadas à democracia representativa. Estas incluem a liberdade de realizar 

campanhas políticas e a competitividade do processo eleitoral (Dahl, 1972). Por um lado, 

os partidos necessitam de espaço para divulgar suas plataformas e programas eleitorais. 

Por outro, é também direito dos eleitores conhecerem as propostas e se informarem so-

bre estas, bem como sobre as opções partidárias e eleitorais apresentadas a cada perío-

do. Tanto o mercado (a propaganda partidária paga) como o acesso regulado (o horário 

gratuito alocado pelo Estado) podem criar desequilíbrios entre os partidos disputando 

a atenção e opinião dos eleitores. Nas democracias liberais partidos podem ser privados 

do acesso à comunicação via rádio e TV ou porque não dispõem de recursos suficientes, 

ou porque não cumprem determinados requisitos de acesso estabelecidos pela legis-

lação.1 Outro tema importante na literatura especializada se refere às consequências 

do papel crescente na propaganda televisiva para os custos das eleições (Gomes, 1994; 

Azevedo, 2006), para a dinâmica das campanhas e para o significado da representação 

1 Para uma visão comparativa sobre diferentes modelos regulatórios sobre o acesso à mídia eletrônica ver Griner & Arias 
(2007).
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nas democracias liberais (Manin, 1995). O nosso enfoque sobre o impacto da mídia na 

propaganda política parte do contexto brasileiro em que a lei veda a comercialização 

do espaço publicitário2 e beneficia os partidos com tempo gratuito de rádio e TV. 

a) A capilaridade de rádio e TV aberta como meios de comunicação no Brasil

Abordamos a questão da importância da mídia eletrônica para a disputa política 

em dois passos. Primeiro recuperamos dados sobre o histórico do grau de penetração 

de rádio e TV no território nacional. Depois buscamos por indicadores para precificar a 

propaganda política gratuita a partir de estimativas do custo da propaganda comercial. 

Em relação à primeira pergunta, podemos afirmar que a relevância de rádio e TV aberta 

para a dinâmica da disputa política no Brasil se deve à sua crescente penetração em 

todo o território nacional durante as últimas três décadas. O avanço tecnológico e o 

peso dos investimentos em redes de transmissão e estações sustentam a amplitude e 

a abrangência do sistema de telecomunicação no Brasil. A tabela 1 mostra a evolução 

histórica da capacidade de penetração dos meios de comunicação. Enquanto no início 

da transição democrática (1980) a TV teve uma cobertura de 56% dos domicílios, a dé-

cada da redemocratização (1982-1989) foi também o período de ampliação da cober-

tura de TV. Na média o crescimento foi de 2,4 pontos percentuais por ano, chegando 

a 80% dos domicílios em 1991. Nas próximas duas décadas este crescimento foi mais 

moderado (0,8 pontos percentuais por ano), chegando a uma cobertura de 97% dos 

domicílios em 2010, cobrindo praticamente a totalidade do território nacional. 

Tabela 1: Acesso dos domicílios particulares à rádio e televisão, 1960-2010

Abs % Abs % Abs % Abs % Abs % Abs %
R ádio 3.912.238 28,98 10.386.763 58,92 19.203.907 76,17 28.729.548 82,69 39.107.478 87,45 46.657.714 81,4
Televis ão 601.552 4,46 4.250.404 24,11 14.142.924 56,10 27.650.179 79,58 38.906.707 87,00 54.473.643 95,00
G eladeira 1.479.299 10,96 4.594.920 26,06 12.697.296 50,36 23.910.037 68,82 37.202.742 83,19 53.682.457 93,70
Automóvel 1.594.465 9,04 4.809.652 19,08 8.018.457 23,08 14.604.006 32,66 22.615.377 39,50
Telefone 3.182.256 12,62 6.476.056 18,64 17.774.403 39,74
Maq.  lavar roupa 9.116.375 26,24 14.799.668 33,09 27.076.707 47,20
V ideocas s ete 15.787.151 35,30
Microondas 8.659.309 19,36
Microcomputador 4.748.780 10,62 21.937.198 38,30
Microcomputador - com aces s o à internet 17.596.804 30,70
Ar-condicionado 3.332.643 7,45
Motocicleta para us o particular 11.150.013 19,50
Total de domicílios  particulares  permanentes _B ras il_2010 57.315.202
F onte:  IB G E  - C ens o Demográfico

Distribuição dos domicílios particulares permanentes segundo a existência de bens de consumo duráveis, Brasil 1960-2010

Bens duráveis
1960 1970 1980 1991 2000 2010

2 As restrições à compra de mídia eletrônica referem-se apenas aos veículos de radiodifusão. No caso da utilização de pro-
paganda por internet (que são também veículos de mídia eletrônica), não existem tais impedimentos. Os candidatos podem 
pagar por esses serviços, contanto que cumpram as determinações do TSE, em cada eleição.
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A cobertura nacional da infraestrutura de TV não informa sobre o seu peso relati-

vo em comparação com outros canais de comunicação, e principalmente sobre a sua 

relevância para a comunicação política. Em países onde a comercialização de espaço 

publicitário para propaganda política é liberada, o volume de recursos alocados pe-

los partidos para comprar tempo de rádio e TV é um forte indicador para precificar o 

peso deste recurso na disputa eleitoral. Nos Estados Unidos as campanhas presidências 

gastam mais da metade dos recursos em anúncios pagos na TV.3 Uma vez que a pro-

paganda política paga nos veículos de radiodifusão é vedada pela legislação brasileira, 

devemos recorrer a outros indicadores para inferir qual a importância do horário de 

propaganda gratuita para a disputa política. Estudos empíricos a respeito do impacto 

do horário gratuito sobre os resultados eleitorais ainda são escassos. Os trabalhos exis-

tentes apontam para a importância da distribuição do tempo de propaganda política 

gratuita sobre os votos nas eleições majoritárias.4 A nossa estratégia é avaliar o valor do 

tempo do horário gratuito de propaganda política (HG) recorrendo aos padrões de uso 

de diferentes canais de comunicação pelo mercado publicitário privado no Brasil. A 

alocação de recursos das empresas para a propaganda na mídia eletrônica será usada 

como indício pela importância destes meios de comunicação para informar e influen-

ciar o consumidor. Argumentamos que esta precificação pelo mercado oferece uma 

pista importante para mensurar o valor do HG na comunicação política. 

A distribuição dos recursos do mercado publicitário entre diferentes meios de co-

municação no gráfico 1 ilustra o peso preponderante da TV no conjunto de canais de 

propaganda disponíveis. Dois terços dos recursos aplicados em publicidade e marketing 

são direcionados às televisões abertas.5 Com base nesta informação, apresentamos o 

nosso próximo cálculo, que precifica o valor do espaço ao HG nas tabelas de preço pra-

ticadas na publicidade na TV aberta.6 A concentração de anunciantes neste veículo de 

3 Center for Responsive Politics, https://www.opensecrets.org/pres12/expenditures.php
4 Speck/Cervi (2013, 2014) analisam o impacto do horário sobre o voto a partir de regressões estatísticas, identificando um 
impacto significativo do horário eleitoral, do dinheiro do histórico de votação sobre os resultados eleitorais no primeiro 
turno das eleições municipais de 2012. Silveira/Mello (2011), aplicando um modelo semiexperimental às eleições para gov-
ernador, chegam ao mesmo resultado.
5 Os dados brutos são disponibilizados na Pesquisa Anual de Serviços (PAS), que é realizada pelo IBGE, em que se demonstra 
uma estimativa da distribuição da receita por produto e atividade a cada ano. 
6 Além do peso reduzido do espaço publicitário nas rádios, representando somente 3,5% do volume total, a coleta da mes-
ma informação sobre preços de anúncio praticados por milhares de estações de rádio em todo o território nacional tornaria 
a pesquisa inviável.
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comunicação justifica o procedimento no próximo passo, no qual limitamos à coleta de 

dados dos preços de mercado praticados nas TVs abertas. 

Gráfico 1: Percentual de participação de diferentes meios de comunicação no 

mercado de publicidade em 2013

Fonte: Mídia Dados – Projeto Inter-Meios, 2013.

b) Precificando a propaganda gratuita

Nesta seção aferimos o valor comercial deste espaço de propaganda política alo-

cado aos partidos e candidatos no Brasil. Seguindo o exemplo de estudos anteriores 

(Speck, 2005; Campos, 2009, 2011), usamos como proxy para o benefício que o HG rep-

resenta aos partidos e candidatos o valor comercial desses espaços midiáticos cedidos 

aos partidos políticos. A pergunta que norteia o exercício é: Qual seria aproximada-

mente o preço cobrado pelas emissoras de televisão pelo HG, caso os partidos tivessem 

que arcar com esse custo? As estimativas referem-se às últimas eleições gerais de 2010 

e às eleições municipais de 2012. 

Antes de prosseguir com os cálculos sobre a monetarização dos espaços midiáti-

cos, valem algumas considerações. Calculamos o valor comercial do tempo de rádio e 

TV separadamente para a propaganda partidária, em época não eleitoral, como também 

para as campanhas eleitorais. Incluímos no cálculo apenas as estações de TV aberta, não 
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considerando as estações de rádio. Foram calculados os valores monetários tomando 

como base o tempo midiático médio.7 Com base nessas definições, são considerados os 

resultados das últimas eleições gerais de 2010, que determinaram o rateio dos tempos 

de mídia para o decorrer da 54a legislatura, para o caso da propaganda eleitoral e para 

a propaganda partidária. A tabela 2 considera os valores praticados pelas cinco princi-

pais emissoras de televisão do país (Rede Globo, SBT, Record, Bandeirantes e Rede TV!) 

durante os horários de transmissão dos programas eleitorais gratuitos.8 Como indicado 

mais acima, o custo da propaganda nas estações de rádio está excluído deste cálculo. 

O gráfico 1 indica que este representa uma fração reduzida no mercado publicitário. 

Os cálculos apresentados se baseiam em alguns pressupostos a respeito do com-

portamento dos partidos, das emissoras e dos telespectadores. Em relação aos partidos, 

o cálculo sugere que eles comprariam blocos diários de vários minutos em todas as 

emissoras (canais abertos) para informar o eleitor. A prática em outros países mostra que 

as inserções, quando pagas pelos partidos, são mais pontuais e mais dirigidas a públi-

cos específicos, a partir dos horários de veiculação. Outra suposição é que as emissoras 

venderiam blocos ininterruptos de propaganda pelo valor cheio, quando na realidade 

poderíamos contar com desconto significativos nessas condições. A terceira suposição 

é que a propaganda eleitoral na TV aberta tem a mesma capacidade de chegar ao lar 

do eleitor quanto durante a programação normal. No entanto, a audiência durante a 

transmissão do HG cai significativamente, o que reduz o impacto do horário junto ao 

eleitor.9 Mesmo com as ressalvas acima, consideramos que a precificação do HG é um 

passo  importante para objetivar as afirmações de que este representa um recurso im-

portante na disputa política no Brasil.10 

Para precificar o HG no Brasil, é necessário separar os seus principais componen-

tes. O HG é composto pela propaganda durante a campanha eleitoral (HG-E) e a pro-

paganda partidária, em períodos não eleitorais (HG-P). O nosso cálculo abrange um 

7 A complexidade do mercado midiático se reflete nos preços praticados por cada subsidiária dos canais aber-
tos, sobretudo no tocante à programação local. Deste modo, os cálculos não levaram em consideração tais 
diferenças de preços, classificados por localidade e pela distribuição dos horários entre programações locais e 
nacionais.
8 Agradecemos as contribuições da especialista em mídia, Cláudia Lula Mariano, pelo acesso aos preços praticados pelo 
mercado midiático e pelo auxílio nos cálculos e explicações quanto ao manuseio dos números.
9 A queda reportada em várias matérias sobre o assunto gira em torno de 20-30%. http://www.jornalimpactoonline.com.br/
brasil/audiencia-cai-no-inicio-do-horario-eleitoral-gratuito-na-tv 
10 Outra forma de calcular o valor do HG é levar em conta os benefícios tributários cedidos às emissoras para compensar as 
perdas econômicas em função do HG. Este caminho foi explorado no trabalho de Campos (2009).
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ciclo eleitoral completo de 2010 a 2013, incluindo eleições para todos os cargos nos 

três âmbitos federativos e o tempo cedido aos partidos nos períodos não eleitorais. A 

definição detalhada e uniforme dos horários de veiculação pela legislação eleitoral11 e 

partidária12 facilita o cálculo do valor comercial do espaço cedido. 

Começamos com o cálculo do valor comercial do chamado horário eleitoral (HG-

E). Para os programas em blocos, as emissoras de radiodifusão são obrigadas a destinar 

seis semanas, de segunda a sábado, e uma semana, de segunda à sexta, o que signifi-

ca dizer que a contagem dos dias é feita até três dias antes da realização das eleições. 

Em termos do prazo efetivo dos programas eleitorais do HG, o mesmo corresponde a 

39 dias de veiculação nas emissoras de radiodifusão (considerando apenas o primeiro 

turno). Para as eleições gerais, o tempo total de exibição da propaganda eleitoral é de 

3.900 minutos durante todo o período. O primeiro bloco é veiculado no início da tarde 

(das 13h às 13h50) e o segundo em horário nobre (das 20h30 às 21h20). Já para as elei-

ções municipais, o tempo destinado à propaganda eleitoral é de 2.340 minutos para a 

exibição em blocos, não consideradas as inserções ao longo do HGE. Simultaneamente 

são veiculadas as inserções ao longo das programações normais das emissoras, com ho-

rários definidos de veiculação: os chamados spots13 de até 60 segundos. Nesse caso, não 

existem exceções quanto aos dias para veiculação. As inserções acontecem inclusive 

aos domingos e durante os 45 dias que antecedem as eleições. Esse mecanismo serve 

como forma adicional de o eleitor tomar conhecimento do processo eleitoral. Isso por-

que, considerando apenas os blocos de transmissão do HG, poderia haver uma redução 

na audiência, pelo fato de o eleitor comumente desligar o aparelho (Campos, 2009). As 

inserções curtas ao longo da programação normal da emissora reduzem (ou anulam) os 

efeitos desta perda de audiência. Por serem exibidos nos intervalos das programações, 

os spots alcançam um número maior de espectadores. 

11 Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, artigos 36-41A.
12 Lei no 9.096, de 19 de setembro de 1995, artigos 45-49.
13 Esse formato se assemelha ao adotado para as campanhas norte-americanas ao longo da década de 1960, porém, sendo 
permitida a compra de espaços maiores pelos candidatos (Figueiredo et al, 1998). A adoção de spots nas eleições brasileiras 
se deu com a Lei no 9.100, de 1995 (Mendes, 2000). 
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Tabela 2: Estimativa do valor do HG a partir dos preços  

praticados pelas emissoras de TV

Horário Gratuito
tempo/min.

Primeiro Turno Segundo Turno TOTAL

R$ 
(nov./2010)

tempo/min.
R$ 
(nov./2010)

R$ (nov./2010)

HG-P

Propaganda 
Partidária 
(primeiro 
semestre 2010) 

1.286 1.613.123.666 *** *** 1.613.123.666

HG-E
Eleições Gerais 
2010 (em blocos) 

3.900 6.229.988.503 560 938.948.646 7.168.937.149

HG-E
Eleições Gerais 
2010 (em spots) 

1.350 1.580.597.708 420 450.193.063 2.030.790.771

HG-P
Propaganda 
Partidária (dois 
semestres 2011) 

2.572 3.226.247.332 *** *** 3.226.247.332

HG-P

Propaganda 
Partidária 
(primeiro 
semestre 2012) 

1.286 1.613.123.666 *** *** 1.613.123.666

HG-E
Eleições 
Municipais 2012 
(em blocos) 

2.340 4.050.889.385 560 938.948.646 4.989.838.031

HG-E
Eleições 
Municipais 2012 
(em spots) 

1.350 1.580.597.708 420 450.193.063 2.030.790.771

HG-P
Propaganda 
Partidária (dois 
semestres 2013) 

2.572 3.226.247.332 *** *** 3.226.247.332

HG-E
SOMA ciclo 4 
anos

8.940 13.442.073.304 1.960 2.778.283.418 16.220.356.722

HG-P
SOMA ciclo 4 
anos

7.716 9.678.741.996 *** *** 9.678.741.996

TOTAL
Soma ciclo 4 
anos

16.656 23.120.815.300 *** *** 25.899.098.718

Fonte: Adaptação de Campos (2011).

Os números da tabela 2 ilustram o valor elevado dos espaços destinados ao HG-E, 

durante o período da propaganda eleitoral, e demonstram a magnitude dos recursos 

transferidos aos partidos como forma de benefício público indireto: o equivalente do 

valor comercial do HG-E, durante as eleições gerais de 2010, foi de R$ 9,2 bilhões. Ainda 

segundo a mesma tabela, nas eleições municipais de 2012 o valor comercial do HG-E 

na TV foi de R$ 7 bilhões. A estes valores devemos acrescentar o cálculo do HG-P de TV, 

cedido aos partidos em períodos não eleitorais. Estes espaços estão disponíveis no pri-

meiro semestre dos anos eleitorais e durante o primeiro e segundo semestres em anos 
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não eleitorais. A tabela 2 identifica o tempo total cedido aos partidos entre 2010 e 2013 

fora das campanhas eleitorais e os valores correspondentes ao espaço de propaganda. 

Estes somam R$ 9,7 bilhões para os semestres não eleitorais. 

Com isto o valor comercial estimado cedido em forma de HG aos partidos e candi-

datos durante e fora das campanhas eleitorais soma R$ 25,9 bilhões para o ciclo eleitoral 

2010 a 2013. Para dimensionar a ordem de grandeza do valor comercial do horário elei-

toral no conjunto de recursos mobilizados pelos partidos e candidatos na disputa políti-

ca, podemos lembrar que o valor de recursos arrecadados para as campanhas eleitorais 

foi de R$ 4,7 bilhões e R$ 5,9 bilhões para as eleições de 2010 e 2012, respectivamente. 

Adicionalmente os partidos receberam R$ 1,2 bilhão do Fundo Partidário para o período 

em questão, além dos recursos arrecadados pelos partidos em períodos não eleitorais.14 

A estimativa do valor comercial do horário gratuito cedido aos partidos e candidatos 

em um ciclo de quatro anos (2010 a 2013) soma mais que o dobro de todos os outros 

recursos financeiros arrecadados por partidos e candidatos durante o mesmo período. 

Mesmo se tratando de um exercício hipotético que eventualmente superestima o valor 

comercial do horário gratuito, o cálculo do valor comercial do HG mostra a dimensão 

do peso desse benefício público indireto cedido a partidos e campanhas eleitorais. Ao 

tornar obrigatória a veiculação do HG, o Estado insere um elemento essencial para a 

competição partidária. O acesso à mídia eletrônica por meio do HG significa que os par-

tidos políticos (e os candidatos) têm a seu dispor um recurso valioso quando disputam 

a identificação partidária dos cidadãos e os votos dos eleitores. Neste sentido o cálculo 

aqui apresentado corrobora e fundamenta os relatos na mídia sobre a relevância do 

horário eleitoral na negociação de coligações nas disputas eleitorais no Brasil.15 

Nas seções anteriores, procurou-se demonstrar a importância da mídia eletrônica 

na disputa política entre partidos e candidatos, a partir da penetração nacional da mí-

dia e da capacidade de levar informação a praticamente todos os domicílios do país. 

Depois sugerimos um método para avaliar a importância do horário gratuito a partir 

14 Não há estimativas atualizadas sobre o volume de recursos arrecadados pelos partidos no âmbito nacional, estadual 
e municipal para todos os partidos no período de 2010 a 2013. Para estimativas referentes aos principais partidos para o 
período até 2009, vide Campos (2011). 
15 O “preço caro” dos espaços na televisão pode ser ilustrado pelo episódio ocorrido nas eleições de 2006. O caso, ampla-
mente divulgado pelos jornais, foi o seguinte: o candidato ao governo de Goiás pelo PSL e também presidente do partido 
Osvaldo Pereira, foi flagrado tentando vender o espaço de televisão do partido, que, segundo a matéria, seria de 2,10 minu-
tos, a um “agente” por R$ 1,3 milhão. Disponível em: http://jg.globo.com/JGlobo/0,19125,VTJ0-2742-20060828-239791,00.
html.
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da precificação do espaço publicitário cedido aos partidos e candidatos. Elaboramos o 

nosso argumento em duas etapas. Primeiro, demonstramos o peso preponderante da 

TV no mercado publicitário. Depois estimamos o valor comercial do horário gratuito 

a partir dos preços praticados na comercialização do espaço publicitário na TV. Agora 

analisamos de que forma este recurso é alocado entre os partidos para verificar se a dis-

tribuição influencia a curto prazo a disputa eleitoral e a longo prazo o sistema partidário.

3. As regras de alocação do horário gratuito entre os partidos

A regulação da propaganda política nos meios de comunicação de massa pode 

ser separada em três componentes. O primeiro compreende regras que garantem aces-

so e isonomia de tratamento aos diferentes partidos políticos na compra de espaço 

publicitário. Isto tem como propósito evitar que os proprietários de meios de comu-

nicação desequilibrem a disputa eleitoral ao vedarem a comercialização de espaço de 

propaganda a certos partidos ou ao praticarem preços diferentes dependendo da cor 

partidária. Regras deste tipo garantem equidade de acesso à propaganda paga. O se-

gundo componente é a concessão de espaço gratuito de propaganda aos partidos 

e candidatos. Esta forma de subsídios é frequentemente denominada financiamento 

público indireto. Isso estará no centro da nossa análise. O terceiro componente se refere 

à regulação ou limitação da comercialização do espaço publicitário. Adotando critérios 

similares à regulação do financiamento privado, as regras que limitam o tempo ou con-

teúdo da propaganda têm o objetivo de diminuir o impacto da propaganda eleitoral 

nestes meios ou visam diminuir desequilíbrios no acesso ao espaço comercial devido a 

variações no financiamento de campanhas dos diferentes partidos. Qual é o modelo de 

regulação do sistema de financiamento no Brasil sob a ótica destes critérios?

O sistema de regulação do espaço publicitário para propaganda política no Brasil 

é de longa data e cobre os três componentes mencionados. A legislação que define os 

critérios para a propaganda eleitoral no Brasil é datada de 1950 e, a partir daí, as regula-

mentações de acesso às emissoras de rádio e TV passaram a fazer parte do arcabouço 

legal do país, estipulando regras para os horários de propaganda eleitoral (Rodrigues, 

1981; Miguel, 1999). Muito embora não houvesse a gratuidade para partidos e candi-

datos, a legislação obrigava as emissoras a disponibilizarem espaços na mídia para a 
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veiculação da propaganda partidária. Isso representa, portanto, uma ruptura na progra-

mação normal das emissoras de radiodifusão visando garantir o primeiro componente 

da regulação, a isonomia de acesso. Uma década depois o TSE lançou resolução que 

corroboraria o Código de 1950, cuja única menção à propaganda televisiva se limitava a 

considerar que as emissoras ficariam sujeitas às mesmas regras previstas para as rádios 

no tocante à rotatividade de tempo de veiculação entre os partidos e ao cumprimento 

da tabela de preços de forma igualitária. O procedimento que regulava a mídia eletrôni-

ca paga era similar ao vigente no modelo norte-americano, segundo o qual os acessos 

aos meios de comunicação são custeados pelos partidos e candidatos (Schmitt; Carnei-

ro & Kuschnir, 1999; Mendes, 2000; Jorge, 2003).

O acesso gratuito aos espaços nos meios de comunicação, pela via da propaganda 

eleitoral, o qual representa a entrada no segundo componente de regulação, somente 

foi proporcionado em 1962, dando início ao HG-E. A adoção desse procedimento se 

rendeu ao reconhecimento de que a comunicação seria indispensável para qualquer 

atividade política, que requeria meios ou veículos para se propagar. Assim, estar-se-

-ia estendendo as oportunidades de veiculação de propostas aos partidos como um 

todo, independentemente da capacidade financeira de cada partido (ou candidato). 

A adoção de tal critério de acesso à mídia tornaria as condições de disputa partidário-

-eleitoral mais equilibradas entre os concorrentes, minimizando a influência de critérios 

puramente econômicos (Veiga, 2001; Gomes, 2003; Miguel, 2003). 

O Código Eleitoral brasileiro de 1965 estabelecia que toda propaganda eleitoral 

deveria ser realizada sob a responsabilidade dos partidos e por eles custeada. Contudo, 

não fez menção à concessão de propaganda gratuita junto aos veículos de radiodifusão, 

tampouco à proibição desse tipo de veiculação paga. Da mesma forma a Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos (LOPP) de 1965 estabeleceu que os partidos teriam assegurado o 

direito de difusão e transmissão gratuita da propaganda partidária pelas empresas de 

radiodifusão. As emissoras ficariam obrigadas a conceder, fora dos períodos eleitorais, 

espaço de uma hora para os partidos apresentarem seus programas. A aprovação dessa 

regra, no entanto, não excluiria o uso de propaganda paga no rádio e na televisão, prev-

alecendo, assim, a convivência entre propaganda eleitoral gratuita e propaganda paga 

durante 12 anos (Campos, 2009). 
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A proibição de propaganda comercial se deu apenas em 1974, chegando ao fim 

a propaganda política paga na televisão que, desde 1962, dividia o espaço com a pro-

paganda gratuita. Com isto o Brasil adotou uma regra rigorosa quanto ao terceiro com-

ponente de regulação. Mais adiante, em 1976, foi outorgada a chamada “Lei Falcão”,16 

estipulando regras mais rígidas para a veiculação da propaganda partidário-eleitoral 

gratuita. A mais eminente das restrições se referia à proibição de divulgação das men-

sagens dos candidatos e partidos, o que atingiria, principalmente, a oposição ao regime 

militar (Rodrigues, 1981; Lima, 1994). Tais condições vigoraram até as eleições de 1982. 

Com o término do regime autoritário, a partir de 1985 a propaganda política nos 

meios de radiodifusão ganhou um lugar de maior destaque no jogo político, principal-

mente com a disseminação dos aparelhos de televisão. Desse modo, o horário eleito-

ral gratuito assumiu relevância no cenário político brasileiro, transformando os veícu-

los de comunicação de massa em instrumentos essenciais na condução do processo 

democrático. 

Desde a Nova República, até a última eleição em 2014, ocorreram 17 eleições, com 

algumas variações na legislação sobre essa temática. O retorno à democracia ressaltou 

a importância dos veículos de comunicação para o sistema partidário-eleitoral que, de 

certa forma, alterou o comportamento dos partidos, dos candidatos, dos políticos elei-

tos e dos eleitores. Tal concepção contribuiu para a criação de regras mais rígidas para 

as programações e os noticiários das rádios e das televisões. A finalidade destas regras 

foi conter possíveis investidas dos veículos de comunicação para influenciar o processo 

eleitoral, garantindo a sua neutralidade durante o período da disputa eleitoral. Os crité-

rios de alocação praticados no Brasil seriam realmente neutros em relação aos partidos 

que disputam a atenção de cidadãos ou eleitores? 

Os critérios de distribuição dos espaços na mídia de radiodifusão foram definidos 

em duas legislações específicas: a Lei no 9.096, de 1995, que introduz a propaganda 

partidária gratuita, e a Lei no 9.504, de 1997, que estabeleceu regras permanentes para a 

propaganda eleitoral.17 Tratam-se de regras específicas para cada tipo de propaganda, 

16 Ver Lei no 6.339, de 1976, que ficou assim conhecida pelo seu autor, o então Ministro da Justiça, Armando Falcão, que 
limitou a propaganda eleitoral na televisão e no rádio à veiculação exclusiva da foto e do currículo dos candidatos e número 
de registro na Justiça Eleitoral, sendo proibidos quaisquer outros tipos de propagandas.
17 Enquanto a propaganda eleitoral gratuita tem uma longa tradição no Brasil, o horário gratuito fora da campanha eleitoral 
foi introduzido somente com a legislação de 1995.
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com condições, critérios e desdobramentos distintos. Em seguida revisaremos em deta-

lhe a evolução da distribuição do horário gratuito de propaganda política. 

A primeira característica do HG tanto durante as campanhas como fora delas é 

que a alocação dos recursos públicos para a competição política é fixada em lei, não 

sujeita a cortes ou manipulações por parte do governo ou das emissoras de rádio e TV. 

A segunda observação importante é que os recursos públicos, tanto diretos como in-

diretos, são alocados exclusivamente aos partidos políticos (e não aos candidatos). São 

as organizações partidárias que decidem sobre a alocação dos recursos entre os vários 

competidores, desde que a legislação não estabeleça regras específicas.18 Para além do 

monopólio de apresentar candidatos para a disputa de eleições populares, a legislação 

eleitoral no Brasil também garante aos partidos o monopólio sobre o acesso ao HG (e 

aos recursos do Fundo Partidário). 

O nosso interesse principal está voltado para a questão da distribuição dos recur-

sos entre os partidos. Se os atores financiados são os partidos e os critérios de alocação 

são fixados em lei, quais são estes critérios e como influenciam a competição entre os 

partidos? 

Enfatizamos duas características. O primeiro ponto importante é que a distribuição 

do tempo de HG obedece a uma mescla entre critérios proporcionais e critérios equita-

tivos. Analisaremos em detalhe estes critérios de distribuição do tempo de propaganda 

entre os partidos durante (HG-E) e fora das eleições (HG-P) e o impacto esperado sobre 

partidos pequenos, médios e grandes. O segundo ponto se refere ao critério de propor-

cionalidade do horário eleitoral (HG-E). Argumentamos que a vinculação da distribuição 

do HG-E às eleições para a Câmara dos Deputados (não levando em conta outros pleitos 

ou outros critérios19), em combinação com a validade destes mesmos critérios para to-

das as eleições (prefeito, vereador, governador, deputado estadual, presidente, senador), 

influencia as disputas partidárias e o sistema partidário no Brasil de forma específica. 

Há diferenças significativas entre os recursos alocados aos partidos durante as cam-

panhas e em períodos não eleitorais. A propaganda partidária (HG-P) acontece todos 

os anos e é distribuída a cada semestre, exceto no segundo semestre de anos eleitorais, 

18 Em relação à divisão do tempo entre candidatos a vários cargos, a legislação estabelece regras rígidas, deixando pouca 
margem de manobra aos partidos. Em relação à distribuição do espaço entre os diferentes candidatos que concorrem ao 
mesmo cargo (eleições proporcionais), os partidos podem priorizar determinados candidatos em detrimento de outros.
19 Para uma apresentação de diferentes critérios de alocação de recursos públicos a partidos e candidatos, vide SPECK & 
DOLANDELI 2012, p. 19-27.
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quando entra em vigor a propaganda eleitoral. Os formatos de distribuição do HG-P 

seguem as definições próprias estabelecidas pela legislação. A distribuição dos recursos 

do HG-P é escalonada, a partir de três grupos distintos que tomam como referência os 

artigos 48, 49 e 57 da Lei no 9.096, de 1995. No primeiro grupo estão todos os partidos 

registrados junto à justiça eleitoral. Estes têm assegurado um tempo de propaganda 

gratuita de 2 minutos por semestre, em blocos nacionais. No segundo grupo estão os 

partidos que tiveram 1% dos votos para a CD e cumpriram outros requisitos. Estes rece-

beram 50 minutos de HG-P por semestre, distribuídos em blocos nacionais e inserções 

nacionais e estaduais. Finalmente, no terceiro grupo estão os partidos que tiveram 5% 

dos votos para a CD e cumpriram outros requisitos. Estes recebem 120 minutos em 

HG-P por semestre, também distribuídos em blocos nacionais e estaduais, e inserções 

nacionais e estaduais. Na propaganda partidária apenas é permitida a divulgação dos 

programas e das ideologias partidárias, por parte dos partidos políticos e sob a respon-

sabilidade dos órgãos de direção partidária. 

Enquanto a alocação de tempo para a propaganda partidária fora da campanha 

eleitoral foi introduzida somente em 1995, com a nova lei de partidos políticos, o horário 

para a propaganda eleitoral tem uma tradição que remonta os anos 1960. Cabe aqui 

uma breve retrospectiva sobre as mudanças ocorridas antes da lei eleitoral de 1997 

que definiu o formato atual do horário eleitoral. De 1985 até 1996, foram editadas nove 

regras distintas de veiculação da propaganda eleitoral.20 Neste período ocorreram mod-

ificações em relação ao tempo total de propaganda gratuita alocada às eleições (núme-

ro de dias e horas por dia), aos critérios de distribuição e à alocação de recursos entre 

os diferentes partidos (quadro 1). Nas eleições nacionais um terço do tempo total foi 

distribuído igualmente entre todos os competidores, com exceção apenas em 1994, 

quando este valor subiu para 41%. Nas eleições municipais houve oscilações maiores 

na distribuição dos recursos. No período considerado entre 5,6 e 50% do tempo de 

propaganda gratuita foi alocado de forma igualitária. A partir da lei eleitoral de 1997, a 

proporção de recursos distribuídos igualmente entre os candidatos foi fixada em um 

terço para todos os pleitos. Em relação ao critério para a alocação do tempo proporcio-

nal houve igualmente mudanças. Nas eleições anteriores, reguladas por leis eleitorais 

20 Nesta contagem são consideradas apenas as leis que instituem cada processo eleitoral. Considerando as resoluções e 
as instruções normativas emitidas a cada eleição (para primeiro e segundo turnos), o número de legislações se eleva. Nesta 
retrospectiva são consideradas apenas as leis que instituem cada processo eleitoral.
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específicas, os critérios para definir a parte do horário eleitoral distribuído em função 

do desempenho anterior dos partidos variavam. Em algumas eleições o desempenho 

no âmbito municipal e estadual entrou no cálculo da proporcionalidade, enquanto em 

outras o critério foi unicamente o desempenho no âmbito nacional. Com a lei eleitoral 

de 1997, a distribuição das cadeiras na Câmara dos Deputados foi fixada como sendo o 

único critério para todas as eleições. A partir de 1997 as regras de condução do horário 

eleitoral gratuito, em rádio e em televisão, permaneceram praticamente inalteradas.21 

Quadro 1: Regras do HGPE para períodos eleitorais (desde 1985 – atual)

Legislação
Lei 
7.332,
de 1985

Lei 
7.508, de 
1986

Lei 7.664,
de 1988

Lei 
7.773, 
de 
1989

Resolução 
16.402, de 
1990

Lei 
8.214, 
de 1991

Lei 
8.713, 
de 1993

Lei 
9.100, 
de 1995

Lei 
9.504, 
de 1997

Aplicada às 
eleições de:

1985
Munic.

1986
1988

Munic.
1989 1990

1992
Munic.

1994
1996

Munic.
1998 e 

Posterior

Dias de 
propagan-
da eleitoral

60 60 45 60 60 45 60 60 45

Minutos 
por dia

60 120 90 120 120 80 120 60

(100 
gerais)

(60 
munic.)

Dis-
tribuição 
equitativa

50% 33,3% 5,6% 3,1% 33,3% 25% 41,7% 20% 33,3%

Dis-
tribuição 
proporcio-
nal

50% 66,7% 94,4% 96,9% 66,7% 75% 58,3% 80% 66,7%

Critério 
proporcio-
nalidade

Pro-
porção 

bancadas 
na CV

Pro-
porção 

bancadas 
da CD/

ALs

Proporção 
na CD/

ALs

Pro-
porção 
na CD

Proporção 
bancadas 
da CD/ALs

Pro-
porção 
na CD/

ALs

Pro-
porção 
na CD

Pro-
porção 
na CD

Pro-
porção 
na CD

Fonte: Speck & Campos, 2011.

21 A lei eleitoral de 1997 previa a entrada em vigor de novas regras de distribuição do horário eleitoral após o pleito de 
2006. No entanto, o STF, em 2006, após os resultados das eleições, derrubou a chamada “cláusula de barreira”. A votação se 
deu a favor de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) contra o artigo 13 da Lei no 9.096, de 1995, que entraria em vigor 
nas eleições gerais de 2006. Como resultado o conteúdo das regras de alocação do horário eleitoral continuou inalterado. 
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4. O impacto da distribuição do HG entre partidos sobre a frag-
mentação partidária

Como a distribuição do tempo influenciou a disputa eleitoral entre os partidos? 

Esta questão está no centro da nossa análise. O primeiro argumento deste artigo é que 

a distribuição do horário de propaganda partidária e da propaganda eleitoral contribui 

para a alta fragmentação partidária no Brasil. Partimos do pressuposto de que a alocação 

do tempo de propaganda na TV seguindo estritamente o critério da proporcionalidade 

em relação ao sucesso eleitoral no passado consolidaria a posição de cada partido. Um 

partido que recebeu 10% dos votos na eleição passada e que conta com 10% do tempo 

do horário eleitoral gratuito no próximo pleito não teria as suas chances de sucesso dis-

torcidas pelo horário eleitoral. Neste modelo a proporcionalidade é interpretada como 

“não distorção”.22 Por outro lado, partidos que recebem mais tempo do que o número de 

votos que tiveram no passado teriam chance de aumentar a sua presença no próximo 

pleito, enquanto partidos que recebem proporcionalmente menos tempo tenderiam 

a encolher. No nosso modelo estas duas situações são interpretadas como distorção. 

O gráfico 2 reproduz o quanto a alocação do horário gratuito distorce as chances dos 

partidos nas disputas entre partidos fora das campanhas eleitorais. O gráfico 3 analisa a 

mesma questão para disputas entre partidos nas campanhas eleitorais. Ambos os gráfi-

cos têm no eixo x a proporção de votos obtidos pelos partidos na última eleição apara 

a Câmara dos Deputados. O eixo y representa a participação de cada partido no tempo 

de propaganda partidária (gráfico 2) e no tempo de propaganda eleitoral (gráfico 3). O 

critério de distribuição proporcional do tempo que corresponde à alocação sem distor-

ção é representado pela linha diagonal interrompida. Caso o tempo fosse distribuído 

estritamente de forma proporcional ao sucesso eleitoral, os marcadores do horário de 

cada partido deveriam estar exatamente nesta linha diagonal. Os pontos acima da linha 

significam que estes partidos receberam mais tempo do que lhes corresponderia pelo 

critério proporcional. Os pontos abaixo da linha significam que estes partidos recebe-

ram menos tempo do que lhes corresponderia se a distribuição fosse proporcional.

22 É inegável que o modelo tem um fundo normativo. Considerar a proporcionalidade da distribuição como ausência de 
distorção é uma decisão normativa, a favor do continuísmo como normalidade. Uma alternativa seria partir do pressuposto 
de que chances iguais para cada partido representam ausência de distorção. Neste caso a distribuição atual do tempo de-
veria ser comparada a uma linha horizontal de alocação no gráfico 4.
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Examinando o gráfico 2 a respeito da distribuição do horário eleitoral (HG-P) entre 

os diferentes partidos nos períodos não eleitorais entre 2011 e 2014, verificamos que, 

comparada com a votação para a Câmara dos Deputados em 2010 a distribuição do 

horário para a propaganda partidária favoreceu os partidos médios e prejudicou os par-

tidos pequenos e os grandes. O gráfico 2 ilustra a distorção da distribuição dos recursos. 

Tomando como referência o critério da proporcionalidade em relação aos votos obtidos 

na eleição para a CD, indicado pela linha diagonal interrompida, verificamos que os 

dois minutos recebidos pelos partidos pequenos ficaram abaixo da proporção de votos 

conquistados por estes partidos na eleição para a Câmara dos Deputados em 2010. Por 

exemplo, o PSOL obteve 0,6% dos votos para a Câmara dos Deputados e somente dois 

minutos do horário semestral, correspondendo a 0,16% do total do tempo concedido 

a todos os partidos. No segundo grupo dos partidos de tamanho médio a situação se 

inverteu. Para a maioria dos partidos que conquistaram entre 2% e 10% dos votos na 

eleição de 2010, o tempo de propaganda partidária gratuita concedida está acima da 

proporção de votos obtidos. Por exemplo, o PDT obteve 5% dos votos e 5,3% das ca-

deiras, mas recebeu 9,3% do tempo de propaganda partidária. No terceiro grupo dos 

partidos que conseguiram acima de 10% dos votos nas eleições de 2010, o tempo de 

propaganda partidária ficou novamente abaixo da alocação proporcional. O PT, que ob-

teve 16,8% dos votos, recebeu 9,3% do tempo de propaganda partidária nos semestres 

sem eleição para os próximos quatro anos. Em resumo, o sistema de alocação de tempo 

para a propaganda partidária em períodos não eleitorais, que cria três faixas diferentes 

de acesso, tende a desfavorecer os partidos nanicos até 2% dos votos, favorece os parti-

dos médios até 10% dos votos e novamente desfavorece os partidos grandes, acima de 

10%. Esta relação é representada pela linha de tendência vermelha no gráfico 2.
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Gráfico 2: Votos, tempo de propaganda partidária e proporcionalidade 

(2010/2011)

No caso do horário eleitoral (HG-E) o padrão da distorção é diferente. Como visua-

lizado no gráfico 3, agora os partidos pequenos levam vantagem na distribuição do 

tempo de propaganda e os partidos grandes são prejudicados. O gráfico ilustra que a 

desproporção é quase linear, representada novamente pela linha vermelha de tendên-

cia. Os partidos que têm uma votação de até aproximadamente 4% dos votos para a 

Câmara dos Deputados recebem uma parcela do tempo de propaganda eleitoral acima 

da sua votação. Por exemplo, o PCO, que recebeu 0,01% dos votos nas eleições para a 

Câmara dos Deputados. Como não elegeu nenhum representante, teve direito somen-

te à distribuição equitativa de um terço do tempo de propaganda eleitoral distribuída 

entre todos os partidos, correspondendo a 1,2% do tempo de propaganda. Da mesma 

forma o PSOL, com os já citados 0,6% de votos para a Câmara dos Deputados, teve 

direito a 2,5% do tempo do horário eleitoral nas eleições de 2012. Estes partidos foram 

beneficiados pelo sistema de alocação de recursos, tomando como referência a meta 

da proporcionalidade. Na medida em que os partidos superam esta marca dos 4% de 
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votos, a sua participação no horário eleitoral fica aquém da proporção de votos. Por 

exemplo, o PSB recebeu 6,8% dos votos, mas teve direito a somente 5,3% do tempo do 

horário eleitoral nas próximas eleições. Os maiores partidos (PT, PSDB, PMDB) sofrem o 

maior efeito deste desfavorecimento pelo sistema de distribuição do tempo do horário 

eleitoral. Por exemplo, o PT recebeu 16,8% dos votos para a Câmara dos Deputados em 

2010, mas teve direito a somente 9,7% do tempo do horário eleitoral nas próximas elei-

ções. Resumindo, o sistema de distribuição do tempo da propaganda eleitoral favorece 

partidos que tiveram uma participação abaixo de 4% dos votos na eleição para a Câma-

ra dos Deputados e desfavorece os partidos que tiveram um desempenho acima desta 

marca. A distorção se acentua quanto mais distante os partidos estiverem desta marca.23

Gráfico 3: Votos, tempo de propaganda eleitoral e proporcionalidade (2010/2012)

23 Uma vez que a alocação do tempo do horário eleitoral leva em conta as cadeiras na Câmara dos Deputados e não os 
votos na eleição, não há uma correspondência exata deste “ponto de virada” nos votos conquistados. 
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5. O impacto da alocação uniforme e universal do HG sobre a 
nacionalização dos partidos

Uma outra característica da distribuição de tempo da propaganda gratuita tem 

também impacto sobre o sistema partidário. Para explicitar o argumento, trataremos 

do HG-E na campanha eleitoral, mas o tal argumento se aplica da mesma forma ao im-

pacto do HG-P. Nos referimos à combinação de duas técnicas para definir a distribuição 

de tempo de propaganda gratuita entre partidos políticos. Primeiro, a alocação dos 

recursos proporcionais ocorre em função de um único pleito, a eleição para a Câmara 

dos Deputados; segundo, este critério de alocação é adotado para definir o tempo do 

horário gratuito em todas as circunscrições (no caso do HG-P e HG-E) e em todos os 

pleitos (no caso do HG-E) nos próximos quatro anos. Chamaremos o primeiro elemen-

to (a definição do tempo em função da eleição na Câmara dos Deputados) de uni-

formização e o segundo elemento (eleições para todos os cargos em todas as circun-

scrições) de universalização. A nossa hipótese é que a uniformização e a universalização 

criam fortes incentivos para a nacionalização do sistema partidário.24

A definição da distribuição proporcional dos recursos em função de uma única 

eleição (cadeiras na Câmara dos Deputados) cria um forte incentivo para que os par-

tidos priorizem as disputas para este cargo. Principalmente para os partidos nanicos e 

pequenos, é extremamente importante lançar candidatos na eleição para deputados 

no âmbito nacional a fim de maximizar o horário eleitoral. Não há tempo a perder com 

a criação e consolidação de bases locais para formar quadros no âmbito municipal, 

para depois se afirmar no âmbito estadual. Um partido construído a partir de raízes lo-

cais não sobreviveria nas próximas eleições, pois somente participaria de uma pequena 

fração (a parte distribuída igualmente) do HG-E. Os critérios de distribuição do horário 

eleitoral citados impedem partidos de firmarem-se de baixo para cima, começando no 

âmbito municipal, consolidando-se na política estadual em determinadas regiões para 

finalmente disputar cargos no âmbito nacional. A pressão é pela priorização imediata 

das eleições para a Câmara dos Deputados. 

24 Para demonstrar que as duas técnicas (de definição e de alocação de tempo) poderiam ocorrer separadamente, po-
demos imaginar sistemas que a) substituem o critério único (composição da CD) pela combinação de vários critérios de 
desempenho para definir a distribuição proporcional do tempo ou que b) substituem a aplicação universal do critério por 
um sistema que vincula cada eleição ou circunscrição ao desempenho passado. 
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A importância da Câmara dos Deputados para a definição do HG também teve re-

flexo na questão da migração partidária. A literatura na ciência política sobre a migração 

partidária dos candidatos eleitos detectou altas taxas de mudança de partido entre os 

deputados imediatamente antes da data limite para definir o horário eleitoral para o 

próximo pleito. Até 2006 a legislação previa que a composição da Câmara dos Depu-

tados no início do ano eleitoral seria usada para o cálculo da alocação proporcional do 

tempo de propaganda, criando desta forma incentivos para os partidos aumentarem as 

suas bancadas antes da data limite. Duas reformas atenuaram ou anularam estes incen-

tivos. Em primeiro lugar, em 2006 a minirreforma eleitoral definiu que a composição da 

Câmara dos Deputados no momento da posse dos eleitos serviria como critério para a 

alocação do tempo de propaganda.25 Eventuais trocas de partido após esta data seriam 

desconsideradas para fins de distribuição do horário eleitoral nos pleitos seguintes. Em 

segundo lugar, a resolução do TSE em 2007 de atribuir os mandatos aos partidos criou 

mais uma barreira para migração e para os fins do horário eleitoral, anulando a possibili-

dade de migração entre a eleição e a posse dos eleitos. Com estas duas modificações, o 

atalho de garantir a representação na CD por meio de migração partidária, sem passar 

pelo crivo das eleições, foi praticamente fechado. 

Os incentivos acima descritos se referem à centralidade da composição da Câmara 

dos Deputados para a distribuição do horário eleitoral, estimulando a prioridade da 

disputa para a Câmara dos Deputados e a migração partidária dos deputados feder-

ais eleitos. Outro aspecto importante é a alocação universal do tempo de propaganda 

em todas as eleições e em todas as circunscrições durante quatro anos, segundo este 

critério. Argumentamos que a rápida expansão de partidos novos para disputar eleições 

em todas as unidades da federação, observada primeiro em relação às disputas estad-

uais e depois também nas disputas municipais, descrita em vários trabalhos sobre o 

sistema partidário (Braga, 2006; Campos, 2011), tem uma das suas razões nesta fórmula 

de acesso a um recurso essencial de campanha, o HG, combinando uniformidade com 

universalização. 

Argumentamos que a alocação de tempo de horário eleitoral igual em to-

das as eleições no âmbito nacional, estadual e municipal cria fortes incentivos para a 

25 A lei eleitoral no 9.504/1997 previa na sua redação original a composição da Câmara no início da legislatura. Com a refor-
ma de Lei no 11.300/2006, o critério passou a ser a composição da Câmara após a última eleição. 
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nacionalização dos partidos políticos. Partidos que tiverem direito à determinada fatia 

do HG-E e que não estiverem presentes em determinado município ou Estado sofrerão 

forte incentivo para abrir um diretório nestas circunscrições e utilizar o espaço de pro-

paganda para promover os seus próprios candidatos ou apoiar coligações. Da mesma 

forma, partidos fortes no âmbito nacional, mas fracos em determinadas regiões, ten-

derão a crescer até chegar num ponto de equilíbrio, formado próximo da média nacio-

nal. Esta característica da alocação uniforme do HG-E é um dos motores para a rápida 

nacionalização do sistema partidário no Brasil. O gráfico 4 ilustra o efeito deste nivela-

mento sobre os partidos. O gráfico representa a votação hipotética de um partido em 

uma eleição em diferentes circunscrições (linha errática), indicando como a alocação 

uniforme do horário eleitoral (linha pontilhada), em função das cadeiras na Câmara dos 

Deputados, influenciará a segunda eleição (flechas). 

A partir desta ilustração gráfica também depreendemos que os partidos sofrem o 

efeito inverso nos seus redutos eleitorais com forte votação. Partidos que tiverem uma 

forte votação em determinada circunscrição terão dificuldades de repetir este desem-

penho na próxima eleição porque o seu tempo de horário eleitoral será alocado em 

função da mesma média nacional (cadeiras na CD), não levando em conta o desempen-

ho local do partido. As siglas pequenas tendem a abrir diretórios e lançar candidatos 

nas regiões onde não são representadas, enquanto as siglas grandes sofrem o efeito 

do acesso desproporcionalmente menor ao HG-E em regiões ou circunscrições onde 

são temporariamente fortes em comparação com a sua média nacional. O efeito é uma 

aproximação dos partidos à sua média nacional, definida pelo horário eleitoral. 

Neste sentido este estudo também dialoga com a literatura sobre a nacionalização 

do sistema partidário no Brasil. Vários pesquisadores apontaram para a tendência da 

nacionalização do sistema partidário no Brasil (Jones & Mainwaring, 2003; Braga, 2006), 

associando este conceito à universalização e uniformização da presença dos partidos 

políticos nas disputas eleitorais em diferentes regiões no Brasil desde a volta ao multi-

partidarismo. Argumentamos aqui que um dos motores da nacionalização neste senti-

do é a forma de definição e alocação do horário eleitoral gratuito entre os partidos que 

competem nas eleições brasileiras. Ela uniformiza o critério de definição do tempo de 

cada partido e universaliza a sua aplicação em todas as disputas subsequentes durante 
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o quadriênio seguinte. O resultado é uma pressão pelo nivelamento do desempenho 

eleitoral de partidos em função da sua presença na Câmara dos Deputados. 

Gráfico 4: O efeito de nivelamento do HG sobre a presença regional dos partidos

6. Considerações finais

O argumento do texto parte de considerações teóricas a respeito do impacto es-

perado do HG nas duas modalidades de propaganda, fora e durante o processo eleito-

ral, sobre o sistema partidário. Utilizamos dados sobre as regras de distribuição do HG 

desde 1995 e exemplos da distribuição de votos, cadeiras e tempo de TV para o período 

de 2002 a 2013. Os dados usados têm a finalidade de ilustrar os argumentos teóricos e 

abrir uma agenda de pesquisa para testar as hipóteses lançadas. 

Na primeira parte da nossa análise, chegamos à conclusão de que o HG é um 

recurso relevante para a disputa eleitoral. Mesmo que os valores da precificação da pro-

paganda partidária e da propaganda eleitoral possam ser questionados em relação aos 
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valores exatos calculados, o cálculo mostra que este recurso público indireto exerce 

influência sobre o sistema partidário no mesmo patamar de influência dos recursos pri-

vados. A alocação destes subsídios indiretos do Estado aos partidos e às campanhas 

eleitorais merece mais atenção dos observadores políticos e dos cientistas políticos. Este 

texto é uma contribuição para este debate. 

A partir desta constatação sobre a relevância do acesso gratuito e exclusivo à mídia 

de radiodifusão no Brasil, analisamos as regras para a alocação e distribuição do HG aos 

diferentes partidos. Constatamos que a propaganda eleitoral, pelos seus elementos de 

distribuição igualitária, beneficia as legendas nanicas e pequenas do quadro partidário 

brasileiro. Estes recebem acesso ao HG proporcionalmente acima da sua participação 

nas eleições para a CD. No caso da  propaganda partidária, em período não eleito-

ral, o quadro é mesclado. Os partidos nanicos são prejudicados enquanto os partidos 

pequenos são privilegiados. Para os maiores partidos o efeito do horário gratuito é mais 

claro. Tanto na propaganda eleitoral como na propaganda partidária eles recebem pro-

porcionalmente menos tempo no HG em comparação com o seu peso na eleição para 

a CD. Neste sentido, a análise do efeito do HG-E sobre a disputa eleitoral no Brasil dia-

loga com a tese de Katz e Mair (1995) sobre a cartelização do sistema partidário. A nos-

sa  análise lança sérias dúvidas sobre esta tese da “cartelização” partidária para o caso 

brasileiro, propondo no seu lugar a tese do “teto de crescimento” para partidos grandes 

embutido no modelo brasileiro de alocação do tempo gratuito.

Por outro lado, identificamos que a regra de vincular o tempo proporcional do HG 

às eleições para a CD exerce duas influências importantes sobre o sistema partidário. Ela 

obriga as legendas pequenas a priorizarem as eleições para a CD, antes de consolidar 

as bases locais ou regionais. O segundo efeito é a nacionalização do sistema partidário. 

Uma vez que a distribuição do HG-E é uniforme em todas as circunscrições, este recur-

so público indireto alocado aos partidos exerce forte pressão para a apresentação de 

candidaturas onde o partido não estiver presente ou onde tiver presença eleitoral fraca. 

Por outro lado, partidos que tiverem um desempenho eleitoral forte em determinada 

região ou circunscrição sofrerão pressão eleitoral dos seus concorrentes porque estes 

terão acesso desproporcional ao recurso do horário eleitoral. Os efeitos mais relevantes 

do HG não estão vinculados à cartelização do sistema partidário, mas à fragmentação e 

nacionalização dos partidos brasileiros.
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Os argumentos aqui levantados sobre a relação entre os subsídios públicos e o 

sistema partidário estão longe de esgotar o assunto. Mostramos que este recurso preci-

sa ser inserido nas análises sobre a relação entre recursos e sucesso eleitoral. Enquanto a 

memória eleitoral, seja do voto partidário, seja do voto personalista, tende a reproduzir 

os resultados do passado em cada circunscrição, a influência do HG favorece partidos 

pequenos e leva ao nivelamento da força dos partidos pela média nacional. Estudos 

empíricos serão necessários para apoiar ou refutar as hipóteses aqui lançadas. 
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